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Parecer nº 736, de 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 752, DE 2021
De autoria do Egrégio Tribunal de Justiça, o Projeto de Lei em epígrafe altera as Leis nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002 (Lei de Emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro), e nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003 (Lei da Taxa Judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense), e dispõe sobre outras providências.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 20 emendas, sendo, no entanto, posteriormente retirada a Emenda nº 18.

Após o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado para análise das Comissões.

Inicialmente, o projeto foi recebido pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que se pronunciasse a respeito de seus aspectos constitucional, legal, jurídico e também de mérito.

Enquanto se encontrava sob análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Tribunal de Justiça enviou a esta Casa uma mensagem aditiva.

Face à não manifestação tempestiva da Comissão, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de lei nº 752, de 2021, na forma da Mensagem Aditiva enviada pelo Egrégio Tribunal de Justiça; e contrário à aprovação das Emendas nºs 1 a 17, 19 e 20.

Em continuidade ao processo legislativo, o projeto foi enviado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de que se manifeste quanto aos aspectos econômicos, financeiros e orçamentários da propositura.

Na qualidade de relator designado, verificamos que o projeto tem por objetivo corrigir omissões e atualizar a legislação.

Ainda, prevê regras para incidência de custas a fim de desencorajar litigância de má fé.

Foram apresentadas 20 emendas, tendo sido posteriormente retirada, a pedido da autora, a emenda nº 18. Contudo, enquanto aguardava manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Tribunal de Justiça encaminhou a esta Casa uma Mensagem Aditiva com o intuito de aprimorar o projeto de acordo com as sugestões dos membros desta Assembleia Legislativa e das entidades que representam a Advocacia e os Oficiais de Justiça.
Assim sendo, acolhemos a Mensagem Aditiva não apenas por seu caráter substitutivo (o que acaba por prejudicar o projeto original, bem como todas as emendas que a ele se referem), mas também por possibilitar que, de maneira mais efetiva, sejam arcadas as despesas estatais referentes à tramitação de um processo perante o 1º grau de justiça e, principalmente, por garantir, de fato, a autonomia financeira do Poder Judiciário do Estado de São Paulo.

Concluindo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 752, de 2021, na forma da Mensagem Aditiva encaminhada pelo Tribunal de Justiça, e contrário à aprovação das Emendas nºs 1 a 17 e 19 e 20.
É o nosso parecer.
Alex Madureira - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX MADUREIRA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DA MENSAGEM ADITIVA ENCAMINHADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E CONTRÁRIO ÀS EMENDAS NºS 1 A 17; 19 E 20.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Fabiana Barroso
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Contrário ao voto do relator 

Enio Tatto
Contrário ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Itamar Borges
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator

[image: image1.emf]